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Conrissão de Planejanrento das Contratações
Pú blic¿rs
Avenida Moisés de Araújo Galvão, 591-
Figueirão/MS - CEP: 79.4.28-000
Telefone: (67) 327 4-II2-7

TERMO DE REFERÊ¡UCN

1. CONDTçÖES GERATS DA CONTRATAçÃO

1'1 Aquisição de sorvete tipo moreninha e picolés para distribuição durante o evento
comemorativo "Natal Mágico de Sonhos e Sorrisos", promovido pela Secretaria
Municipal de Assistência Social de Figueirão/MS, conforme especificado na tabela abaixo
e de acordo com as condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.'2. Os bens objeto desta contrataçäo são caracterizados como comuns, cujos padröes
de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos através de especiiicaçoes
usuais de mercado.

1.3. O prazo de vigência da contrataçäo é de 03 (três) meses contados da Assinatura do
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14Í39, de 2021.

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

1.5 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
DECRETO No 769, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2023. lnciso I do caputdo artigo 20:

Item Código Especiflcação Quant.
Unid.
Med.

Valor
unitário Valor total

1 1 9946 Sorvete tipo gelado à base de água (p¡cole)L
sabor variado, apresentado em formato palito,
próprio para consumo imediato, acondicionado
em embalagem individual higiênica e segura,
devendo ser mantido sob temperatura de
conservaçäo de -1 5'C ou inferior, conforme
normas da vigilância sanitária e boas práticas
de armazenamento de alimentos congelado

1 500 UND

4,21 6.315,00

19947 Sorvete tipo Moreninha na casquinha, à base
de leite, sabor variado, apresentado em forma
de massa cremosa, acondicionado em
casquinha própria para consumo imediato e
coberto por uma camada de chocolate
crocante, devendo ser mantido sob
temperatura de conservação de -1S.C ou
inferior, conforme normas da vigilância
sanitária e boas práticas de fabricaçäo e
armazgnamento de alimentos congelado.

700 UND

6,27 4.389,00

Total: 10.704,00
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2. FUNDAMENTAçÃO E DEScRtçÃo DA NEcESSTDADE DA coNTRATAçÃo

2'1 A presente contratação tem por finalidade a aquisição de sorvetes tipo gelado à
base de água (picolé) e tipo Moreninha na casquinha, destinados à distribuiçäo gratuita e
ao consumo imediato durante as atividades coletivas de convivência e fortalecimento de
vínculos realizadas pelo Centro de Referência de Assistência Social - CRAS Leontina
Geraldino Galvão, como parte da programação institucional da Secretaria Municipal de
Assistência Social de Figueirão/MS.

2.2 A ação está inserida no âmbito do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos (SCFV)_e do Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Família (pAlF),Õ componentes da Proteção sociat Básica oô S¡stema Unico oe nss¡ãtencia Sociat 1òuns¡,
conforme as diretrizes da Lei Federal no 8.74211993 (LOAS), da Resolução CÑAS no
109/2009 e da Portaria MDS no 113t2015.

2'3 O público-alvo compreende famílias em situação de vulnerabilidade social
acompanhadas pelo CRAS, incluindo crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos
que participam das açÕes de convivência social e comunitária promovidas pela proteçäo
Social Básica.

2'4 A oferta dos sorvetes possui caráter socioeducativo e simbólico, sendo utilizada
como lanche leve e adequado ao clima local, integrando o conjunto de atividades de
convivência e fortalecimento de vínculos. Tem por objetivo promover acolhimento,
inclusäo e participação social, além de proporcionar momentos de lazer e integraçäo
familiar.

2'5 Dessa forma, a aquisição proposta atende ao interesse público e está em
conformidade com as diretrizes do SUAS, constituindo despesa legítima, regular e
vinculada ao planejamento anual da Secretaria Municipal de Assìstência 

-sociale 
aó plano

de Açäo do Fundo Municipal de Assistência social - Exercício 2025.

2.6 A futura contratação está devidamente alinhada ao Plano de Contratações Anual
para o ano de 2025, republicado no dia 20 de outubro de 2025 no diário oficial da
Assomasul No 3951.

3. DEscRlçÃo on soluçÃo couo uM ToDo coNStDERADo o ctclo DE
vtDA DO OBJETO E ESPEC|F|CAçÃO DO PRODUTO

3'1 A descrição da solução como um todo contempla a necessidade de sorvete tipo
moreninha e picolés para distribuição durante o evento comemorativo "Natal Mágico de
Sonhos e Sorrisos", promovido pela Secretaria Municipal de Assistência Social de
Figueirão/MS, conforme as quantidades informadas no item correspondente, seguindo as
exigências estabelecidas neste instrumento.
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4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

4.1' Os requisitos da contratação estäo inseridos na descriçäo das espec¡ficações do
objeto que constam no item 1.1.

Os picolés e os sorvetes tipo Moreninha deverão estar embalados individualmente,
próprios para consumo humano e dentro do prazo de validade na data da entrega;
A entrega deverá ser realizada em local, data e horário definidos pela Secretaria
Municipal de Assistência Social, por meio do CRAS "Leontina Geraldino Galvão";
Os picolés e os sorvetes tipo Moreninha deverão ser entregues devidamente
acondicionados e transportados em condições que garantam a conservaçäo e a
integridade dos produtos, mantendo a temperatura adequada até o momento da
entrega;
A empresa fornecedora deverá garantir a substituição imediata dos produtos que
apresentarem avarias, descongelamento, prazo de validade vencido ou qualquer
outra näo conformidade no momento da entrega;
O recebimento dos produtos estará condicionado à conferência e aceitação pela
equipe responsável da Secretaria, observando a conformidade com as
especificações e quantidades contratadas;
A empresa contratada deverá garantir a adequada conservação dos produtos,
mantendo os picolés e sorvetes armazenados em local próprio para refrigeração,
com equipamentos adequados (como freezer), que assegurem a manutenção da
temperatura exigida para a integridade e qualidade dos produtos até o momento da
entrega, sendo de responsabilidade da contratada disponibilizar e manter o
freezer em perfeito funcionamento durante todo o período de realização do
evento.

4.1. Subcontratação

Näo é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contrataçäo dos artiqos g6 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021 por razão da baixa complexidade, natu reza do objeto e dos riscos
envolvidos, considerando o prazo de entrega e ausência de prejuízo ao erário, a
administração não julga necessária a apresentação de garantia contratual.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçöes de Entrega

a

o

a

a
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a) A entrega dos bens deverá ocorrer em data e horário a serem previamente definidos
pela Secretaria Municipal de Assistência Social, de modo a garantir a conservação e o
consumo imediato dos produtos durante a realização do evento;

b) Os bens deverão ser entregues no local que vier a ser indicado pela Secretaria
Municipal de Assistência Social, observando as condiçöes adequadas de transporte e
armazenamento;

c) A empresa fornecedora deverá assegurar que os picolés sejam entregues em perfeitas
condiçÕes de consumo, dentro do prazo de validade e devidamente acondicìonados,
mantendo a temperatura adequada até o momento da entrega.

/l Garantia, manutenção e assistência técnica

5.1' Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condiçöes de conservação,
devidamente armazenados e transportados de forma a manier a integridade e a
temperatura adequada dos picolés, conforme normas sanitárias vigentes.

5'2' O prazo de validade dos produtos deverá ser, no mínimo, de 6 (seis) meses a contar
da data de entrega, salvo se o fabricante indicar prazo superior.

5.3. Serão recusados os produtos que apresentarem descongelamento, embalagens
danificadas, violadas ou qualquer alteraçäo em sua coloração, odor, sabor- ou
consistência.

5.4. Os produtos que apresentarem irregularidades deverão ser substituídos
imediatamente pelo contratado, sem ônus adicional ao contratante.

5.5' O transporte e a entrega dos produtos deverão ocorrer em veículos adequados para
o transporte de alimentos congelados, com controle de temperatura, em conformidade
com as normas da vigilância sanitária.

6. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6'2' As comunicaçöes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitíndo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6'3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
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6.4. Após a assinatura do contrato ou ¡nstrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.5. A execuçäo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 1'17, caput).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.6.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execuçäo do contrato, determinando prczo para a
correção.

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo háb¡|, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal do contrato comunicarâ ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaçäo
contratual.

6.7. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato
atuará tempestivamente na soluçäo do problema, tomando as providências cabíveis
quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualizaçäo do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuçäo no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

Pú blicas
Avenida Moisés de Ararújo Galvão, 59L
Figueiráo/lvl$ - cEP: 79,428-000
Telefont:: (61\ 327 4-1127
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administraçäo.

6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execuçäo do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.'10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçäo realizada pelos
fiscais do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
mençäo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constarI I 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçöes.

6.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilizaçäo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

6.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalizaçäo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestäo nos termos do contrato.

cRrTÉRtos DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens seräo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a ordem de compra e a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçäo do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerâ no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4. Para as contrataçöes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 03 (três) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

^ aferição do atendimento das exigências contratuais

^ 7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensäo, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133. de 2021.
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O pruzo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidaçäo de despesa, näo será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo näo excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execuçäo do contrato.

O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos válidos e
atualizados:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS);
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital ou
Municipal do domicílio ou sede do contratado, de acordo com o objeto;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;
e) Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
f) Deduções e ou retenções contidas na Nota Fiscal.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.
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7.9-1' O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçöes decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do ar1. 75 da Lei no
14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidaçäo, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

7 .10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissäo;

ra 7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7 .10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentaçäo da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se oprczo após a
comprovação da regularizaçäo da situação, sem ônus ao contratante;

7 '12' A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.

7'13' Constatando-se, situaçäo de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7 '14' Não havendo regularizaçäo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunícar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus crédítos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisäo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7 '16' Havendo a efetíva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.
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Prazo de pagamento

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prczo de pagamento até a data de sua
efetiva realizaçäo, mediante aplicação do índice do IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realizaçäo do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lej
Complementar no 123, de 2006. não sofrerá a reten çäo tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovaçäo, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçäo de procedimento de
LICITAçÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRONICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREçO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitaçäo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio https://www.qov.br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor:

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
zl cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da Uniäo e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 1B de

marÇo de 2020.

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

^, 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Os documentos apresentados deveräo estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidaçäo respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçäo de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1 .751, de 02 de

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçäo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 10 de maio de 1943;

8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

rl

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.704,00 (dez mil setecentos e quatro
reais), conforme custos unitários apostos em anexo.

I o. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR¡A

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Secretaria Municipal de Assistência Social

^
1 43 - 04. 00 1 -08 .1 22.001 1 .2037 -3.3. 90. 32. 00. 1 500

10.3. A dotaçäo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovaçäo da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

Figueiräo/Ms, 10 de novembro de 2025

O presente termo de referência foi elaborado pela seguinte equipe de planejamento
da contrataçäo:
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uliana da Silva Gustódio
cula:01.237

Cargo: Auxiliar Administrativo

lAArhfl IM¡' ,2 a.
Maraisa Rodrigues GBraldino
Matricula: 02.300
Cargo: Coordenador de Suprimentos
e Compras

Aprovado por:

Conrissãrr cle Planejamento das ContrataÇões
Pú blicas
Avenida Moisés de Araújo Galvão, 591-

Figueiråio/MS - CEP: 79.428-000
Telefone: (67) 327 4-1"127

aA rea da Silva
Mat 1 .106
Cargo: Assistente Social

HOPEDRO ALEXANDRE EUSTAQUIO UBIALI
Secretário Municipal de Assistência

^
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